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SUPERINTENDÊNCIA 
 

ESTABELECIMENTO DE MEDIDAS 

 

Portaria-SEI nº 40, de 19 de março de 2020 

A SUPERINTENDENTE DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO ANA BEZERRA – HUAB, 

filial da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares – EBSERH, na cidade de Santa Cruz/RN, no 

uso de suas atribuições legais e regimentais estatuídas pela Portaria nº 69-DGP/ EBSERH, de 07 

de outubro de 2013 e considerando a delegação de competência de que trata a Portaria nº 08- 

EBSERH/SEDE, de 09 de janeiro de 2019, publicada no Boletim de Serviço nº 518 de 09 de 

janeiro de 2019; considerando a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020; considerando a Portaria 

n° 356/GM/MS, de 11 de março de 2020; considerando a Instrução Normativa-SEI nº 1 da 

DGP/Ebserh, de 18 de março de 2020, publicada no Boletim de Serviço nº 783 de 18 de março de 

2020; considerando o Ato da Reitoria da Universidade Federal do Rio Grande do Norte - Portaria 

nº 452/2020 - R, de 17 de março de 2020; considerando o Decreto nº 29. 512 do Governo do Estado 

do Rio Grande do Norte, de 13 de março de 2020; considerando o Decreto nº 1.845 do Município 

de Santa Cruz/RN, de 17 de março de 2020, e; definições do Colegiado Executivo do 

Huab; RESOLVE: 

Art. 1º Estabelecer orientações ao corpo técnico administrativo e acadêmico, quanto às medidas 

de proteção para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do coronavírus - COVID-19. 

 

DAS VIAGENS A SERVIÇO 

Art. 2º Suspender a realização de viagens internacionais e nacionais a serviço enquanto perdurar 

o estado de emergência decorrente do COVID-19. 

§ 1º A critério do Presidente da Ebserh, poderá ser autorizada a realização de viagem internacional 

a serviço no período de que trata o caput, mediante justificativa individualizada por viagem, 

permitida a delegação ao Diretor de Gestão de Pessoas, vedada a subdelegação.  

§ 2º Poderá ser autorizada a realização de viagens domésticas a serviço, por decisão do 

Superintendente, após análise criteriosa quanto aos riscos envolvidos e considerando o interesse 

da instituição. 

 

DOS COLABORADORES REGRESSOS DE VIAGENS 

Art. 3º Aos servidores e empregados públicos que exercem suas atividades em regiões sem 

transmissão comunitária, que realizarem viagens internacionais e nacionais para regiões com 

transmissão comunitária, a serviço ou privadas, aplicar-se-á o seguinte: 

I. quando não apresentarem sintomas associados ao COVID-19, exercerão suas atividades 

remotamente até o 7º (sétimo) dia contado da data do seu retorno; 
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II. quando apresentarem sintomas associados ao COVID-19, conforme estabelecido pelo 

Ministério da Saúde, poderão executar suas atribuições remotamente até o 14º (décimo quarto) dia 

contado da data do seu retorno. 

Parágrafo único. O servidor ou empregado público deverá comunicar à sua chefia e comprovar 

imediatamente a realização da viagem mediante documento comprobatório a ser enviado por meio 

digital (Sistema Eletrônico de Informações - SEI). 

 

DOS COLABORADORES SINTOMÁTICOS COM ATESTADO MÉDICO 

Art. 4º Os servidores e empregados públicos considerados casos suspeitos ou confirmados de 

COVID-19, munidos de atestado médico, deverão ser afastados do local de trabalho. 

Art. 5º A Saúde Ocupacional receberá os atestados de afastamento gerados por motivo de saúde 

apenas em formato digital (Sistema Eletrônico de Informações - SEI - nível de acesso sigiloso), 

enquanto perdurar o estado de emergência decorrente do COVID-19. 

§1º O servidor ou empregado público deverá encaminhar o atestado de afastamento, em formato 

digital, no prazo de até 3 (três) dias contados da data da sua emissão, para avaliação pelos 

profissionais de saúde ocupacional. 

§2º O atestado de afastamento original deverá ser apresentado pelo servidor ou empregado público 

no momento do retorno às atividades. 

§3º Poderá ser solicitada a apresentação de exames complementares, relatórios médicos e 

informações adicionais. 

 

DOS COLABORADORES SINTOMÁTICOS SEM ATESTADO MÉDICO 

Art. 6º Os servidores e empregados públicos com sintomas gripais deverão executar suas 

atividades remotamente até o 7º (sétimo) dia, contado da data de início da manifestação. 

§1º Consideram-se sintomas gripais a apresentação de quadro febril associado a tosse, dor de 

garganta, dor muscular, dor de cabeça, prostração ou dificuldade para respirar. 

§2º A condição de que trata o caput deste artigo poderá ser comprovada mediante autodeclaração, 

encaminhada em formulário específico via Sistema Eletrônico de Informações – SEI - nível de 

acesso sigiloso, para a chefia imediata, e estará sujeita à avaliação pelos profissionais de saúde 

ocupacional do HUAB. 

§3º Ao final do período constante do caput deste artigo, deverá o colaborador ser avaliado pelos 

profissionais de saúde ocupacional quanto à possibilidade de retorno às atividades. 
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DOS COLABORADORES VULNERÁVEIS 

Art. 7º Os servidores e empregados públicos deverão executar suas atividades remotamente, nas 

seguintes situações: 

I - Idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos; 

II - imunosuprimido ou acometido por diabetes, hipertensão, pneumopatia ou cardiopatia grave; 

III - gestantes ou lactantes de crianças até 1 (um) ano de idade; 

IV - pais ou responsáveis por crianças de até 12 (doze) anos, enquanto durar a suspensão das 

atividades educacionais nas Redes de Ensino Público e Privada, que não tenham a possibilidade 

de deixá-las em outro ambiente de segurança ou aos cuidados de um terceiro; 

V - responsáveis pelo cuidado ou que coabitam com uma ou mais pessoas com suspeita ou 

confirmação de diagnóstico de infecção por COVID-19, desde que haja coabitação. 

§1º Nas hipóteses dos incisos I a III, os servidores e empregados públicos deverão executar suas 

atividades remotamente, enquanto perdurar o estado de emergência decorrente do COVID-19. 

§2º Na hipótese do inciso V, os servidores e empregados públicos deverão executar suas atividades 

remotamente até o 14º (décimo quarto) dia, contado da suspeita ou confirmação de diagnóstico de 

infecção por COVID-19, ou por prazo inferior, em caso de ser descartada a infecção por COVID-

19, hipótese em que o retorno será imediatamente após tal confirmação. 

§3º A comprovação das hipóteses previstas nos incisos II, III, e V ocorrerá mediante o envio, via 

Sistema Eletrônico de Informações – SEI, de autodeclaração, acompanhada de documento 

suficiente a comprovar a situação em que se enquadra o servidor ou empregado. 

§4º A comprovação da hipótese prevista no inciso IV ocorrerá mediante o envio, via Sistema 

Eletrônico de Informações – SEI, de autodeclaração (formulário específico), acompanhada 

de comprovação de matrícula em instituição da rede pública ou privada para a chefia imediata. 

§5º O trabalho remoto previsto neste artigo não se aplica aos servidores e empregados públicos 

nas áreas de enfermagem, médica e assistencial, salvo se solicitado diretamente pela Gerência de 

Atenção à Saúde, ouvida a Divisão de Gestão de Pessoas e autorizado pela Superintendente, desde 

que não haja prejuízo às atividades essenciais. 

§6º O trabalho remoto previsto neste artigo não se aplica aos ocupantes de funções gratificadas ou 

cargos comissionados, salvo se solicitado diretamente pelas Gerências, ouvida a Divisão de Gestão 

de Pessoas e autorizado pela Superintendente, desde que não haja prejuízo às atividades essenciais. 

§7º O trabalho remoto deverá ser realizado em local que possibilite o imediato retorno às atividades 

presenciais, caso necessário. 
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DAS MEDIDAS DE PREVENÇÃO, CAUTELA E REDUÇÃO DE TRANSMISSIBILIDADE 

Art. 8º. Sem prejuízo do disposto nesta Portaria-SEI, as chefias imediatas poderão adotar uma ou 

mais das seguintes medidas de prevenção, cautela e redução da transmissibilidade: 

I - Utilização de sistema de rodízio entre os servidores públicos e empregados públicos lotados nas 

unidades; 

II - Trabalho remoto, que abranja a totalidade ou percentual das atividades desenvolvidas pelos 

servidores ou empregados públicos lotados nas unidades; 

III - Melhor distribuição física da força de trabalho presencial, com o objetivo de evitar a 

concentração e a proximidade de pessoas no ambiente de trabalho; e 

IV - Flexibilização dos horários de início e término da jornada de trabalho e/ou dos intervalos 

intrajornada. 

§1º A adoção de quaisquer das medidas previstas no caput deste artigo ocorrerá sem prejuízo da 

remuneração. 

§2º As hipóteses constantes deste artigo poderão ser autorizadas pela chefia imediata mediante 

justificativa que ateste a ausência de prejuízo às atividades essenciais. 

§3º O trabalho remoto previsto no inciso II deste artigo não se aplica aos servidores e empregados 

públicos nas áreas de enfermagem, médica e assistencial, salvo se solicitado diretamente pelas 

Gerências, ouvida a Divisão de Gestão de Pessoas e autorizado pelo Superintendente, e desde que 

não haja prejuízo às atividades essenciais. 

§4º As hipóteses previstas neste artigo não se aplicam aos ocupantes de funções gratificadas ou 

cargos comissionados, salvo se solicitado diretamente pelas Gerências, ouvida a Divisão de Gestão 

de Pessoas e autorizado pelo Superintendente, e desde que não haja prejuízo às atividades 

essenciais. 

§5º Para as medidas a que se refere os incisos de I a IV deverá ser mantida a carga horária 

contratual diária e semanal. 

 

MEDIDAS ADICIONAIS DE PREVENÇÃO, CAUTELA E REDUÇÃO DE 

TRANSMISSIBILIDADE 

Art. 9º. A Superintendente adota as seguintes medidas adicionais de prevenção, cautela e redução 

de transmissibilidade: 

I - Suspender as atividades acadêmicas de ensino técnico, graduação e atividades de extensão e 

pesquisa, com exceção de Residências em Saúde. 

II - Determinar o uso obrigatório de jaleco durante o desenvolvimento das atividades assistenciais, 

salvo nas unidades que se recomenda o uso de conjuntos privativos. 
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III - Proibir o uso de conjuntos privativos e jalecos fora das dependências do Huab. 

IV - Suspender visitas aos pacientes internados em todas as unidades do hospital.  

V - Restringir o número de trocas de acompanhantes por paciente, limitando-se a 1 (uma) troca 

dentro das 24 horas. 

VI - Suspender atendimentos ambulatoriais, cirurgias eletivas e exames laboratoriais externos, a 

partir do dia 23 de março de 2020, mediante anuência do Gestor Municipal de Saúde. 

§1º As medidas elencadas nos incisos I, IV, V e VI serão mantidos enquanto perdurar o estado de 

emergência de controle ao COVID-19. 

§2º A suspensão a que se refere o inciso VI não se aplica aos atendimentos ambulatoriais que 

necessitam de segmento regular (Pré-natal de alto risco, microcefalia e SAE). 

 

DA REALIZAÇÃO DE EVENTOS E ATIVIDADES DE CAPACITAÇÃO 

Art. 10. Suspender a realização de eventos e atividades de capacitação, salvo na possibilidade de 

realização por meio de videoconferência ou de outro meio eletrônico. 

Parágrafo único. As reuniões de trabalho serão realizadas preferencialmente por meio de 

videoconferência ou de outro meio eletrônico. 

 

DAS FÉRIAS 

Art. 11. Os empregados poderão solicitar o adiamento, a qualquer tempo, de suas férias já 

programadas e ainda não iniciadas, mediante solicitação via SEI, observada a data limite do gozo. 

Art. 12. O Superintendente poderá determinar o adiamento e antecipação das férias dos 

empregados, observados os prazos legais para a efetivação do pagamento. 

 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 13. As chefias imediatas deverão realizar o controle e acompanhamento da produtividade dos 

colaboradores submetidos ao regime de trabalho remoto. 

Parágrafo único. Em caso de produção remota insatisfatória, a chefia determinará o retorno do 

colaborador às atividades presenciais ou, na impossibilidade do retorno, a aplicação de medidas 

disciplinares cabíveis. 

Art. 14. Serão abonadas as faltas dos empregados das categorias administrativa, assistencial e 

médica em caso de fechamento temporário de serviços. 



  

Nº 180/2020, quinta-feira, 19 de março de 2020 

  9 

Parágrafo único. Nas situações previstas no caput deste artigo, os empregados deverão permanecer 

à disposição da Administração e se apresentar em até 24 (vinte e quatro) horas em eventuais 

realocações ou convocações. 

Art. 15. As condições excepcionais tratadas nesta Portaria-SEI não afastam qualquer obrigação 

profissional dos servidores e empregados públicos no que se refere às suas atribuições regulares. 

Art. 16. A Saúde Ocupacional receberá, em formato digital (Sistema Eletrônico de Informações – 

SEI - nível de acesso sigiloso), atestados de afastamento gerados por quaisquer outros motivos de 

saúde não tratados nesta Portaria, enquanto perdurar o estado de emergência de controle ao 

COVID-19. 

Art. 17. A Saúde ocupacional poderá convocar, a qualquer tempo, o servidor ou empregado 

público para avaliação de seu estado clínico, cabendo-lhe a responsabilidade de determinar seu 

afastamento do local de trabalho. 

Art. 18. A prestação de informação falsa pelo servidor ou empregado público, em exercício ou não 

de atividades de chefia, o sujeitará às sanções penais e administrativas previstas em Lei. 

Art. 19. Ficam as chefias imediatas responsáveis por adotar providências para a intensificação de 

higienização das áreas com maior fluxo de pessoas e superfícies mais tocadas. 

Art. 20. Os gestores dos contratos de prestação de serviços deverão notificar as empresas 

contratadas da responsabilidade e obrigatoriedade em adotar todos os meios necessários para evitar 

o contágio e conscientizar seus colaboradores dos riscos do COVID-19. 

Art. 21. As autodeclarações previstas nesta Portaria - SEI estarão disponíveis por meio de 

formulário específico no Sistema Eletrônico de Informações – SEI. 

Art. 22. As condições excepcionais de trabalho dispostas nesta Portaria - SEI não geram direito 

adquirido e poderão ser revogadas pela autoridade competente a qualquer momento. 

Art. 23. Esta Portaria - SEI vigorará enquanto perdurar o estado de emergência de saúde pública 

de importância internacional decorrente do COVID-19, podendo ser revista a qualquer tempo. 

Art. 24. Os casos omissos serão avaliados pelo Colegiado Executivo do Huab e Divisão de Gestão 

de Pessoas. 

Art. 25. Esta Portaria - SEI entra em vigor na data de sua publicação. 

MARIA CLÁUDIA MEDEIROS DANTAS DE RUBIM COSTA 
Superintendente do HUAB-UFRN/EBSERH 
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COMISSÕES 

 

Portaria-SEI nº 41, de 19 de março de 2020 

A SUPERINTENDENTE DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO ANA BEZERRA – HUAB, 

filial da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares – EBSERH, na cidade de Santa Cruz/RN, no 

uso de suas atribuições legais e regimentais estatuídas pela Portaria nº 69-DGP/ EBSERH, de 07 

de outubro de 2013 e considerando a delegação de competência de que trata a Portaria nº 08- 

EBSERH/SEDE, de 09 de janeiro de 2019, publicada no Boletim de Serviço nº 518 de 09 de 

janeiro de 2019; 

Considerando as orientações do Ministério da Saúde (MS) e do Ministério da Educação (MEC) 

referentes à necessidade da adoção de medidas de prevenção e cuidados relacionados ao 

coronavírus (Covid - 19); 

Considerando que recentemente o Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou emergência 

global de saúde devido à pandemia; 

Considerando a necessidade de estado de alerta com os casos suspeitos e confirmados a nível dos 3 

(três) entes federativos; 

Considerando a premência de tomada de decisões e a necessidade constante da emissão de 

orientações técnicas para toda a comunidade hospitalar, seja assistencial ou 

administrativa; RESOLVE: 

Art. 1º Instituir o Comitê de Gerenciamento de Crises com o objetivo de gerenciar e propor 

sugestões sobre questões relacionadas ao novo coronavírus - Covid - 19, com repercussão para o 

Hospital Universitário Ana Bezerra, tendo a prerrogativa de realizar ações e/ou 

viabilizar deliberações de forma ágil e eficaz, com as seguintes atribuições: 

 Revisar planos de ação, protocolos e fluxos de gerenciamento dos casos suspeitos 

ou confirmados de infecção pelo Covid - 19; 

 Regular ações relacionadas à divulgação de informações epidemiológicas e/ou 

educativas como boletins informativos; 

 Articular-se junto aos órgãos de vigilância Estadual e Municipal, bem como à Sede, 

conforme necessário, e em consonância com o Colegiado Gestor; 

 Representar o Setor de Vigilância em reuniões, capacitações e eventos internos 

relacionados ao tema, sempre que solicitados.  

Art. 2º O Comitê será integrado pelos seguintes membros: 
 

COLABORADOR SIAPE CARGO 

Caio Cid de Freitas Nunes 1919860 Chefe da Unidade de Farmácia Clínica 

Carlla Cilene Alves Dantas Petrônio  2158184 Chefe do Setor de Vigilância em Saúde 

Fernando Luiz Palhano Xavier Cabral 1636644 Chefe do Setor de Administração 

Francisco de Assis Machado Filho  1935435 Médico - Clínica Médica 

Natália Tavares de Paula 2994115 Bióloga 

Roberta Keile Gomes de Sousa Manso  1872615 Enfermeira do Trabalho 

Siderlan Carlos Silva Barbosa 1734209 Chefe da Divisão de Gestão de Pessoas 
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Sonaira Larissa Varela de Medeiros 1748172 Chefe da Divisão do cuidado 

Vanessa Campos Andrade de Melo Pérsico 1922856 Médica - Infectologista 

Wilton Rodrigues Medeiros 1552913 
Chefe do Setor de Gestão de Pesquisa e 

Inovação Tecnológica 

Art. 3º  Esta Portaria - SEI entra em vigor na data de sua publicação.  

MARIA CLÁUDIA MEDEIROS DANTAS DE RUBIM COSTA 
Superintendente do HUAB-UFRN/EBSERH 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR 

Portaria-SEI nº 42, de 19 de março de 2020 

A SUPERINTENDENTE DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO ANA BEZERRA – HUAB, 

filial da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares – EBSERH, na cidade de Santa Cruz/RN, no 

uso de suas atribuições legais e regimentais estatuídas pela Portaria nº 69-DGP/ EBSERH, de 07 

de outubro de 2013 e considerando a delegação de competência de que trata a Portaria nº 08- 

EBSERH/SEDE, de 09 de janeiro de 2019, publicada no Boletim de Serviço nº 518 de 09 de 

janeiro de 2019; 

CONSIDERANDO a competência que lhe confere o art. 16 da Norma Operacional de Controle 

Disciplinar da Ebserh, publicada no Boletim de Serviço nº 300 de 31 de julho de 

2017, RESOLVE: 

Art. 1º Prorrogar, por 45 (quarenta e cinco) dias, o prazo de conclusão dos trabalhos da comissão 

de Processo Administrativo Sancionador, designada pela Portaria nº 010, de 28 de janeiro de 2020, 

publicada no Boletim de Serviço nº 174/2020, de 28 de janeiro de 2020, referente ao Processo nº 

23527.006882/2019-00, ante as razões apresentadas na Solicitação - SEI 11, de 17 de março de 

2020. 

Art. 2º Esta Portaria-SEI entra em vigor na data de sua publicação.  

MARIA CLÁUDIA MEDEIROS DANTAS DE RUBIM COSTA 
Superintendente do HUAB-UFRN/EBSERH 

 


